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REQUISITOS PARA SUA CARACTERIZACAO

RESUMO
- A MM. Vara de origem declarou a reclamada, ora recorrente, litigante de ma-fé, por aduzir incidente

manifestamente infundado, alterando a verdade dos fatos e usando do processo para obter fim ilegal. - Em
consequéncia, condenou a recorrente ao pagamento de multa e indenizacdo ao reclamante, fixadas,
respectivamente, em 1 e 10% do valor da causa, com base no artigo 17, |, I, e lll, do CPC. -
Fundamentou-se, para isso, no fato de a recorrente ter alegado ser requisito para a propositura da presente
acédo a participacdo do autor em negociacdo na comissdo de conciliagéo prévia, prevista no artigo 625-D da
CLT, com redacéo dada pela Lei 9.958/00, sendo que, em depoimento pessoal, o seu preposto disse
desconhecer a existéncia dessa comissdo no ambito da jurisdicao da MM. Vara de origem. - Insurge-se a
recorrente contra essa condenacao, alegando, em sintese, nao ter existido, nos termos legais, a litigancia de
ma-fé de sua parte, pois foi usado de forma legitima o direito de defesa, sem prejuizo para o autor, sendo de
se observar ainda que ha dupla penalidade pelo mesmo fato. - A lit igancia de ma-fé sé se caracteriza
quando patente a ciéncia do mal, a certeza do erro, ou da fraude no ato praticado (PLACIDO E SILVA). Em
outras palavras, somente pode ser considerado litigante de ma- fé aquele que comete ilicito processual, o
gque nao ocorre na hipétese do autos, sendo vejamos. - Como se verifica ha contestacao de folhas, a
recorrente argumentou que era requisito para a propositura desta acdo que o recorrido provasse a tentativa
de negociacdo "em uma das comissdes de conciliacdo prévia", sendo que tal prova nao consta dos autos. -
Nesse sentido, requereu até mesmo a expedicao de oficio para que o sindicato profissional do autor
agendasse a referida negociacéo prévia, nos termos legais. Ja em depoimento pessoal, o preposto "declarou
gue ndo sabe informar onde funciona a Comissao de Conciliagdo Prévia invocada em preliminar da defesa. -
Acredita o depoente que tal Comissao funciona em Itajubd" (f.). Como se verifica, em nenhum momento a
recorrente afirmou a existéncia de uma comisséo especifica na forma prevista em lei. Note-se que ela ndo
aponta a comissao a que se refere. - Assim, ndo procurou induzir o juizo, de forma dolosa, a cren¢a na
existéncia, como um fato certo, de determinada comissdo. N&o se pode dizer, portanto, que houve a
alteracdo da verdade dos fatos, de que fala o artigo 17, 1l, do CPC, ja que o preposto afirmou apenas
desconhecer a existéncia dessa comissdo no ambito jurisdicional da MM. Vara de origem, sendo que nao
houve prova efetiva da inexisténcia dessa comisséao. - As alegacfes da recorrente, ainda que préximas da
lide temerdéria, foram feitas, como tudo leva a crer, a partir da suposi¢ao da existéncia da comissao
mencionada. Alids, suposicdo essa autorizada na hipétese, em face da previséo legal da constituicdo dessas
comissfes (artigo 625-A e seguintes da CLT), com a finalidade invocada pela recorrente. - Vale observar que
a lei prevé a constituicdo da comissao n o ambito sindical, ou mesmo intersindical, e, inclusive, por
convencao coletiva (artigos 625-A, paragrafo unico, e 625-C, ambos da CLT), de modo que € razoavel a
hip6tese de suposicao errbnea da existéncia dessa comisséo, conquanto desconhecida da recorrente. -
Também nao pode ser dito que ela tenha, com isso, procurado utilizar-se do processo para a obtencéao de
objetivo ilegal. Quando muito se pode dizer que houve certo excesso na argumentacéo da defesa, mas, no
caso, justificavel, por forca da existéncia do dispositivo legal em questao, cuja vigéncia, frise-se, € muito
recente, sendo natural, portanto, a dificuldade em seu entendimento. Ademais, a sua pretensdo nao pode
ser vista como formulada contra texto expresso de lei. - A lei ndo proibe a formulagéo dessa defesa indireta,
mas antes a prevé, pois, ao dispor que a demanda trabalhista sera submetida a essa negociacao prévia,
acabou por criar um requisito para o ajuizamento da a¢ao: a negociacdo prévia ou a justificativa relevante da



impossibilidade desta (artigo 625-D, caput e paragrafo 3°). - Por outro lado, o fato incontroverso de que se
pode cogitar n

EMENTA
A litigancia de ma-fé somente se caracteriza quando patente a ciéncia do mal, a certeza do erro, ou da

fraude no ato praticado pela parte. No caso, verifica-se que a reclamada alegou ser requisito da propositura
desta acéo a negociagdo em comisséo de conciliagéo prévia (Lei 9.958/00) supostamente existente. -
Havendo a previséo legal dessas comissées, constituidas até mesmo no ambito sindical e por meio de
convencao coletiva, mostra-se razo4vel a suposi¢ao equivocada da sua existéncia, o que nado autoriza
falar-se em violacao dos preceitos do artigo 17 do CPC. - Litigancia de ma-fé que se afasta, mormente por
se tratar de invocacao de instituto juridico novo no processo trabalhista, cuja interpretacdo d& ensejo a
equivocos, e por nao ter havido dano processual para a parte contraria, no caso, o autor.



